PARECER Nº   1114  , DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO N.( 55, DE 2012
O nobre Deputado José Bittencourt propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, no sentido de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação dos Projetos de Lei n.° 3172 e n.° 3173, todos de 2012. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2.°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que o autor pretende, por meio de moção de apelo, recomendar a aprovação dos Projetos de Lei Federal n.° 3172 e n.° 3173, todos de 2012, que tramitam no Congresso Nacional. 

O Projeto de Lei Federal n.° 3172, de 2012, propõe que, na apuração da base de cálculo das contribuições sociais PIS/PASEP e COFINS (Programa de Integração Social, Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), sejam excluídas do regime de não incidência cumulativa as receitas decorrentes da prestação de serviços de energia elétrica.    

O Projeto de Lei Federal n.° 3173, de 2012, por seu turno, propõe a extinção da “Reserva Global de Reversão”, que é um encargo do setor elétrico brasileiro, pago pelas concessionárias que operam tal serviço, com a finalidade de financiar aquele setor. Propõe, também, a extinção gradual de outro encargo setorial, a “Conta de Desenvolvimento Energético”.

Dessa maneira, entendemos que a aprovação dos dois projetos terá como efeito lógico a desoneração da energia elétrica, com redução das respectivas faturas, beneficiando, portanto, a população brasileira e a atividade empresarial, e propiciando maior geração de riquezas pelo setor produtivo do País.

Resta evidente, assim, a conveniência da aprovação daqueles projetos e, consequentemente, da aprovação da presente moção de apelo, em nome deste Parlamento, endereçada às autoridades políticas competentes no Congresso Nacional.

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 55, de 2012.

a) Enio Tatto – Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 7-8-2012

a) Mauro Bragato – Presidente
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